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RESUMO
Este artigo objetiva compreender que aprendizagens docentes ocorrem no 
movimento reflexivo de (re)ver tarefas ligadas à unidade temática Álgebra nos 
primeiros anos de escolarização, especificamente em turmas de 1º, 2º e 3º 
ano, com professoras que ensinam Matemática. O referencial teórico discute a 
inclusão do pensamento algébrico nos anos iniciais, como também a formação 
continuada de professores. Para tanto, valemo-nos de um estudo de natureza 
qualitativa, com vista ao trabalho colaborativo, no contexto de uma escola pública 
paulista cujos instrumentos de produção de dados decorrem de interações 
propiciadas a partir de reuniões virtuais síncronas (Google Meet) no horário 
de Atividade de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC). Os resultados apontam 
a necessidade de trabalhos investigativos que sinalizem para “como” pensar 
tarefas que contribuam para o desenvolvimento do pensamento algébrico, 
ampliando o conhecimento especializado do professor. 
Palavras-chave: formação continuada; pensamento algébrico; anos iniciais.

ABSTRACT
(RE)VIEWING THE CONTINUOUS TRAINING OF TEACHERS AND THE 
ALGEBRAIC THINKING IN THE EARLY YEARS
This article aims to understand what teaching learning occurs in the reflexive 
movement of (re)seeing tasks linked to the thematic unit Algebra in the first 
years of schooling, specifically in 1st, 2nd, and 3rd year classes, with teachers 
who teach Mathematics. The theoretical framework discusses the inclusion 
of algebraic thinking in the early years, as well as the continuing education of 
teachers. To do so, we used a qualitative study, with a view to collaborative work, 
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in the context of a public school, whose data production instruments derive 
from interactions provided from synchronous virtual meetings (Google Meet) 
in the Collective Pedagogical Work Activity (ATPC) schedule. The results point 
to the need for investigative works that indicate “how” to think about tasks that 
contribute to the development of algebraic thinking, expanding the teacher’s 
specialized knowledge.
Keywords: continuing education; algebraic thinking; early years.

RESUMEN 
(RE)VISUALIZAR LA FORMACIÓN CONTINUA DEL PROFESORADO Y 
EL PENSAMIENTO ALGEBRAICO EN LOS PRIMEROS AÑOS
Este artículo tiene como objetivo comprender lo que ocurre la enseñanza 
aprendizaje en el movimiento reflexivo de (re)ver tareas vinculadas a la unidad 
temática Álgebra en los primeros años de escolaridad, específicamente en las 
clases de 1°, 2° y 3° año, con profesores que enseñan Matemáticas. El marco 
teórico discute la inclusión del pensamiento algebraico en los primeros años, así 
como la formación continua de los profesores. Para ello, utilizamos un estudio 
cualitativo, con vistas al trabajo colaborativo, en el contexto de una escuela 
pública, cuyos instrumentos de producción de datos derivan de interacciones 
proporcionadas por encuentros virtuales sincrónicos (Google Meet) en la 
Actividad de Trabajo Pedagógico Colectivo horario (ATPC). Los resultados 
apuntan para la necesidad de trabajos investigativos que indiquen “cómo” pensar 
tareas que contribuyan al desarrollo del pensamiento algebraico, ampliando el 
conocimiento especializado del docente.
Palabras clave: educación continua; pensamiento algebraico; primeros años.

Introdução
O presente trabalho objetiva apresentar 

dados de uma dissertação de mestrado1 de-
fendida pela primeira autora (SILVA, 2022), 
orientada pela segunda, vinculada ao Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da 
Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), 
linha de pesquisa Educação em Ciências e 
Matemática, em que discutimos o processo de 
formação continuada de um grupo de professo-
ras que ensinam Matemática quando o assunto 
é pensamento algébrico. Para tanto, o artigo 
centra-se em compreender que aprendizagens 
1 Os procedimentos éticos durante a realização da pesquisa 

que deu origem ao texto apresentado respeitam os pro-
tocolos do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) e os dados 
apresentados foram aprovados, pela Plataforma Brasil, a 
partir do projeto “(RE)vendo a formação continuada de 
professores que ensinam Matemática quando o assunto 
é Pensamento Algébrico: limites e desafios” – CAAE: N. 
40729820.8.0000.5504.

docentes ocorrem no movimento reflexivo de 
(re)ver2 tarefas ligadas à unidade temática 
Álgebra nos primeiros anos de escolarização, 
especificamente em turmas de 1º, 2º e 3º ano, 
contexto em que as professoras colaboradoras 
da investigação atuavam. 

 No Brasil, até 2017, o trabalho com a 
Matemática nos anos iniciais ocorria orientado 
pelos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN 
(BRASIL, 1997) e os blocos de conteúdos envol-
viam: Números e operações; Espaço e Forma; 
Grandezas e Medidas; e, por fim, o Tratamen-
to da Informação. No referido documento, 
os aspectos do pensamento algébrico eram 

2 (Re)Ver levando em consideração que as docentes par-
ticiparam de duas ações de formação continuada com a 
mesma temática (pensamento algébrico), sendo uma an-
tes da pandemia (2019) e outra durante o ensino remoto 
(2021).
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mencionados no campo numérico a partir de 
uma “pré-algebra” “[...] trabalhando com situa-
ções-problema, o aluno reconhecerá diferentes 
funções da álgebra (como modelizar, resolver 
problemas aritmeticamente insolúveis, de-
monstrar) [...]” (BRASIL, 1997, p. 39), em dife-
rentes situações que podem ser ampliadas nos 
anos finais do Ensino Fundamental. Contudo, 
como tal discussão ainda não era obrigatória 
no currículo escolar, a Álgebra era objeto de 
trabalho a partir do 6º ano. 

Com a aprovação da Base Nacional Comum 
Curricular – BNCC (BRASIL, 2017), houve 
a inclusão de mais um campo matemático, 
destacado no documento como “Álgebra”. Sem 
dúvida, isso trouxe, e ainda traz, consequências 
tanto para o processo de ensino e aprendiza-
gem quanto para a formação de professores, 
haja vista que, na licenciatura em Pedagogia, 
na qual se forma o professor que ensina Mate-
mática no nível educacional em análise, a lite-
ratura especializada na temática (CURI, 2004; 
FIORENTINI, 2008; NACARATO; MENGALI; 
PASSOS, 2009; CUNHA, 2010) denuncia, nas 
últimas três décadas, a preparação insuficiente 
no que tange às áreas específicas, dentre as 
quais a Matemática encontra-se. 

Neste sentido, partindo do pressuposto de 
que o profissional pedagogo é o primeiro pro-
fessor de Matemática das crianças menores de 
11 anos, temos aqui um desafio para os que 
estavam em exercício quando do momento da 
aprovação e, consequentemente, da implemen-
tação da BNCC nas escolas brasileiras: como 
ensinar o que nem sempre aprenderam? Ou 
seja, como trabalhar aspectos referentes à Álge-
bra nos primeiros anos, sendo que tal unidade 
temática não fora objeto de discussão em seus 
cursos de licenciatura?

Para resolver essa equação de difícil solução, 
temos na formação continuada de professores 
um possível caminho para tentar encontrar 
o “princípio da igualdade” na perspectiva de 
equalizar/minimizar o déficit da formação 
inicial. Logo, a experiência aqui relatada parte, 
como já destacado, de dados produzidos no 

contexto de uma investigação que dedicou-
se a compreender o processo de formação 
continuada em um grupo de estudos, que 
empreendeu esforços em ampliar conhecimen-
tos teórico-metodológicos, planejar, validar, 
desenvolver e refletir acerca dos resultados 
de tarefas ligadas ao pensamento algébrico, 
elaboradas pelas docentes. 

Como recorte temático, elegemos um dos 
episódios formativos do grupo intitulado “(Re)
Vendo a tarefa Amarelinha das Regularidades” 
para analisar os efeitos do trabalho colabora-
tivo como fonte de aprendizagem da docência 
acerca da referida unidade temática. Assim, o 
texto estrutura-se nas seguintes subseções: 
1. Introdução; 2. Referencial teórico, em que 
são apresentados os principais pressupostos 
teóricos; 3. Delineamento metodológico, onde 
o grupo de professoras é apresentado e a di-
nâmica do processo explicitada; 4. Discussão 
e análise dos dados; e, por último, 5. Conside-
rações finais.

Pensamento algébrico nos 
anos iniciais e a formação 
de professores que ensinam 
Matemática

Conforme destacado na Introdução, desde 
os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN 
(1997), o currículo de Matemática para os 
primeiros anos de escolarização, na trajetória 
curricular da área, indica que os campos con-
ceituais a serem explorados com crianças en-
volvem: 1) Números e Operações; 2) Grandezas 
e Medidas; 3) Geometria; e 4) Tratamento da 
Informação, havendo ainda possibilidades de 
trabalho com Temas Transversais como Ética, 
Orientação Sexual, Meio Ambiente, Saúde e 
Pluralidade Cultural.

De acordo com Pires (2008, p. 26), nos PCN 
de Matemática do Ensino Fundamental:

[...] buscou-se expressar a contribuição das 
investigações e das experiências na área de 
Educação Matemática. Eles explicitaram o papel 
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da Matemática pela proposição de objetivos que 
evidenciam a importância de o aluno valorizá-la 
como instrumental para compreender o mundo 
à sua volta e de vê-la como área do conheci-
mento que estimula o interesse, a curiosidade, 
o espírito de investigação e o desenvolvimento 
da capacidade para resolver problemas.

 Nesta perspectiva, mesmo que de forma 
embrionária, no bloco de conteúdo “Números 
e Operações” percebemos menção a possibili-
dades de se desenvolver uma “pré-álgebra” nos 
primeiros anos, declarando que:

 Embora nas séries iniciais já se possa desenvol-
ver uma pré-álgebra, é especialmente nas séries 
finais do ensino fundamental que os trabalhos 
algébricos serão ampliados; trabalhando com 
situações-problema, o aluno reconhecerá di-
ferentes funções da álgebra (como modelizar, 
resolver problemas representando problemas 
por meio de equações (identificando parâme-
tros, variáveis e relações e tomando contato 
com fórmulas, equações, variáveis e incógnitas) 
e conhecendo a “sintaxe” (regras para resolução) 
de uma equação (BRASIL, 1997, p. 39).

 A discussão sobre o pensamento algébrico 
e a inserção da unidade temática “Álgebra” nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental intensifi-
caram-se, de modo mais expressivo3, no início 
dos anos 2000. Em países como Estados Unidos 
da América e também no continente europeu, 
esse tipo de exploração matemática com crian-
ças nos primeiros anos de escolarização já era 
uma realidade antes mesmo de sua inclusão no 
currículo dos anos iniciais no Brasil (CYRINO; 
OLIVEIRA, 2011; FERREIRA; RIBEIRO; RIBEI-
RO, 2016), o que sinaliza a essencialidade desta 
no ensino de Matemática.

Contudo, passamos por anos de discussões 
e “consultas públicas” das quais participaram 
diversos setores da sociedade brasileira em 
prol da elaboração de um documento-base 

3 Em uma publicação datada do ano de 1993, os autores Lo-
renzato e Vila, ao discutirem que Matemática queremos 
para o século XXI, enfatizaram ser relevante a exploração 
de aspectos do pensamento algébrico desde o início da 
escolarização. Contudo, em termos de orientação curricu-
lar no Brasil, tal discussão ganhou destaque no cenário 
nacional nos anos 2000 e formalizou-se com a implemen-
tação da BNCC.

orientador dos currículos de estados e muni-
cípios, o qual passou a valer, obrigatoriamente, 
em 2020. A Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) consiste em “[...] um documento de ca-
ráter normativo que define o conjunto orgânico 
e progressivo de aprendizagens essenciais que 
todos os alunos devem desenvolver ao longo 
das etapas e modalidades da Educação Básica 
[...]” (BRASIL, 2017, p. 7).

 Com essa publicação oficial vigente a par-
tir de 2020, os currículos escolares, manuais 
instrucionais e livros didáticos adequaram-se 
aos pressupostos normativos. A BNCC anun-
cia, diferentemente dos PCN, o que chama de 
“unidades temáticas” (blocos de conteúdo) e 
“objetos do conhecimento” (conceitos), dentre 
as quais acrescenta “Álgebra” logo nos primei-
ros anos de ensino.

Em apreciação crítica da BNCC, destacamos 
que a mesma não apresenta uma seção de 
orientações ao trabalho docente do professor, 
diferentemente dos PCN. No entanto, propõe 
competências e habilidades articuladas com 
o mundo empresarial (PASSOS; NACARATO; 
2018), bem como dizeres tecnicistas, os quais 
possibilitam compreender que a educação para 
o trabalho é o foco.

De acordo com o documento, a finalidade 
desta unidade é o desenvolvimento de um 
tipo especial de pensamento, o pensamento 
algébrico, que é essencial para utilizar modelos 
matemáticos na compreensão, representação 
e análise de relações quantitativas de gran-
dezas e, além disso, de situações e estruturas 
matemáticas, fazendo uso de letras e outros 
símbolos (BRASIL, 2017).

Autores como Blanton e Kaput (2005, p. 
413), recorrentemente presentes nos estudos 
brasileiros, definem pensamento algébrico 
como:

 [...] processo pelo qual os alunos generalizam 
ideias matemáticas a partir de um conjunto de 
casos particulares, estabelecem essas genera-
lizações através de discurso argumentativo, e 
expressam-nas de formas progressivamente 
mais formais e adequadas à sua idade.
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Corroborando essa ideia, Kieran (2007, p. 
5) declara que a:

 [...] álgebra não era meramente um conjunto de 
procedimentos envolvendo a forma simbólica da 
letra, mas também consistia em atividade gene-
ralizante e fornecia uma gama de ferramentas 
para representar a generalidade de relações 
matemáticas, padrões e regras (por exemplo, 
Mason, 2005). Assim, a Álgebra passou a ser 
vista não apenas como técnica, mas também 
como uma forma de pensar e raciocinar sobre 
situações matemáticas.

 Com base neste entendimento, podemos 
considerar que os elementos que constituem o 
pensamento algébrico são a generalização e a 
forma de raciocínio. Esses dois fatores são ex-
tremamente importantes para a compreensão 
da Álgebra, pois o objetivo é o desenvolvimento 
desse pensamento. No entanto, nem sempre 
foi esse o significado atribuído ao pensamento 
algébrico: anteriormente, a fundamentação da 
Álgebra era baseada em equações e na sua ma-
nipulação (PONTE, 2005), o que, de acordo com 
Castro (2003, p. 6), “[...] gera a sensação de que 
não existem dificuldades em seu aprendizado, o 
que determina problemas maiores nos últimos 
ciclos da escola básica”.

Fiorentini, Fernandes e Cristovão (2005), 
em estudos das potencialidades pedagógicas 
das investigações matemáticas no desenvol-
vimento do pensamento algébrico, advogam a 
possibilidade de relação entre pensamento al-
gébrico e linguagem antes mesmo da existência 
de uma linguagem simbólica. Para os autores, 
isso ocorre quando a criança:

[...] estabelece relações/comparações entre 
expressões numéricas ou padrões geométricos 
[...], [...] percebe e tenta expressar as estruturas 
aritméticas de uma situação-problema; produz 
mais de um modelo aritmético para uma mesma 
situação-problema; ou, reciprocamente, produz 
vários significados para uma mesma expressão 
numérica; interpreta uma igualdade como 
equivalência entre duas grandezas ou entre 
duas expressões numéricas; transforma uma 
expressão aritmética em outra mais simples; 
desenvolve algum tipo de processo de generali-
zação; percebe e tenta expressar regularidades 

ou invariâncias; desenvolve/cria uma linguagem 
mais concisa ou sincopada ao expressar-se 
matematicamente (FIORENTINI; FERNANDES; 
CRISTOVÃO, 2005, p. 5 ).

 Embora, equivocadamente, a primeira 
coisa que vem à mente quando se pensa em 
Álgebra sejam as equações (conteúdo não faz 
sentido algum em turmas de 1º, 2º e 3º ano), 
ao reportarmos a contribuição dos autores 
supracitados para os anos iniciais do Ensino 
Fundamental, podemos fazer a inferência de 
que é perfeitamente viável iniciar o trabalho 
com as crianças desde o ciclo de alfabetização. 
O desenvolvimento desta “unidade temática” 
nos anos iniciais ocorre de outra maneira: “[...] 
nessa fase, não se propõe o uso de letras para 
expressar regularidades, por mais simples que 
sejam” (BRASIL, 2017, p. 268).

Portanto, a partir dessas reflexões, vemos 
que a literatura especializada na temática 
indica alguns apontamentos que fortalecem o 
desenvolvimento do pensamento algébrico nos 
anos iniciais, na medida em que o professor 
aborde elementos que o compõem de forma 
exploratória, em uma ampla relação com os 
processos aritméticos já trabalhados, de modo 
paralelo. Para tanto, faz-se necessário que o do-
cente constitua o conhecimento especializado 
para o ensino (ALMEIDA; RIBEIRO, 2019; BALL 
et al., 2008). 

Sem dúvida, isso requer investimentos 
na formação continuada, uma vez que com a 
implementação da BNCC, obrigatória desde 
2020, os professores têm a responsabilidade 
de ensinar o que nem sempre aprenderam, 
no que incluímos as propriedades ligadas ao 
desenvolvimento do pensamento algébrico.

Partindo da assertiva de que estamos apren-
dendo a experienciar na prática aspectos do 
pensamento algébrico nos primeiros anos, 
temos no Brasil a produção de materiais de gru-
pos de pesquisas que vem contribuindo para 
exemplificar “o que” e “como” explorá-lo com 
crianças mais novas. A exemplo disso, é possí-
vel citar o livro eletrônico O desenvolvimento 
do pensamento algébrico na Educação Básica: 
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compartilhando propostas de sala de aula com 
o professor que ensina (ensinará) Matemática, 
organizado por Nacarato e Custódio (2018), 
material que descreve possibilidades com base 
na experiência de professoras do Grupo Cola-
borativo em Matemática – GRUCOMAT da Uni-
versidade São Francisco (USF), em Itatiba, SP.

Já as problematizações sobre esse campo, 
em termos de orientações curriculares oficiais, 
como vimos, localizam-se na BNCC.É funda-
mental termos o cuidado de olhar, com uma 
apreciação mais crítica, para este documento 
que se intitula orientador do currículo, ou seja, 
não no sentido de que nós, professores, deve-
mos nos orientar na escola apenas por ela ou 
enaltecê-la, mas sim, de estarmos fundamenta-
dos para além do que diz o documento, no sen-
tido de explicitar que é ofertado um currículo 

mínimo para as crianças, e isso é preocupante. 
Diante disso, temos que ter o compromisso de 
enxergar o que está nas entrelinhas.

Dentro deste contexto, nos posicionamos 
contrariamente ao que está posto nesse docu-
mento e afirmamos que as propostas alinhadas 
a ele “[...] estão na contramão do que entende-
mos por Matemática e seu ensino” (PASSOS; 
NACARATO; 2018, p. 126). Sob o mesmo ponto 
de vista, “[...] a maioria dos educadores ma-
temáticos rejeita a ideia de um currículo por 
competências e habilidades, tal como propõe 
a BNCC, numa visível articulação com o mundo 
empresarial” (PASSOS; NACARATO; 2018, p. 
120).

No que se refere particularmente ao ciclo de 
alfabetização, consideramos relevante destacar 
o que a BNCC propõe:

Quadro 1: Relação entre unidade temática “Álgebra” e os “objetos de conhecimento” previstos para o 
ciclo da alfabetização.

UNIDADE TEMÁTICA: ÁLGEBRA  –  OBJETOS DE CONHECIMENTO

1º ANO

Padrões figurais e numéricos: investigação de regularidades ou padrões em 
sequências.

Sequências recursivas: observação de regras usadas, utilizadas em seriações 
numéricas (mais 1, mais 2, menos 1, menos 2, por exemplo). p. 278.

2º ANO

Construção de sequências repetitivas e de sequências recursivas.

Identificação de regularidade de sequências e determinação de elementos ausentes 
na sequência. p. 282.

3º ANO
Identificação e descrição de regularidades em sequências numéricas recursivas.

Relação de igualdade. p. 286

Fonte:  Elaboração própria com base na BNCC (BRASIL, 2017).

De acordo com Silva e Ciríaco (2020, p. 7), 
é possível perceber “[...] que há um nível de 
complexidade nos objetos de conhecimento, à 
proporção que a criança avança cada etapa de 
ensino, esses conteúdos passam a exigir níveis 
de abstração maiores dentro de cada ano esco-
lar [...]”, e que o texto da BNCC não apresenta 
orientações didáticas ao professor.

Se o professor não teve uma formação para 
o ensino de Matemática consistente em uma 
abordagem para o trabalho com a Álgebra nos 
primeiros anos, o repertório de atuação docen-
te ficará limitado a uma abordagem baseada 
em processos de ensino mecanizados, os quais 
visarão a tentar promover uma aprendizagem 
centrada em um “objeto de conhecimento” e 
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nas “habilidades” mencionados no documento 
curricular, sem uma fundamentação teórico-
metodológica para o desenvolvimento concei-
tual do pensamento algébrico. Isso enfatiza a 
perspectiva de uma formação para o campo 
empresarial a partir do domínio de técnicas 
isoladas da compreensão lógico-histórica dos 
conceitos.

Partindo do pressuposto de que muitos 
estados e municípios passaram, desde a publi-
cação da versão preliminar da base, em 2017, 
por discussões e reformulações de currículos 
locais inspirados enviesadamente por este do-
cumento, dificilmente existiram, dado o proces-
so formativo dos professores, conhecimentos 
acerca das propriedades matemáticas a serem 
exploradas no campo do pensamento algébrico. 

Tendo em vista as lacunas conceituais do 
professor que ensina Matemática, encontra-
mos na formação continuada uma alternativa 
de ressignificação de seus conhecimentos à 
medida que, no espaço de debate coletivo, em 
um grupo de estudos, apreciam-se formas de 
abordagem e tratamento didático de tópicos 
matemáticos destinados aos anos escolares 
em que atuam a partir do próprio ambiente de 
trabalho, bem como conceitos específicos da 
Matemática. Isso implica dizer que a formação 
que ocorre no espaço escolar não deve ocorrer 
de forma isolada, mas sim, compartilhada. “A 
formação continuada de professores centrada 
na escola é uma concepção de formação que se 
contrapõe ao modelo clássico de formação [...]” 
(AMADOR, 2020, p. 4).

Ao se tomar como base tal pressuposto, o 
professor deve ser apoiado no processo de 
aprender a ensinar, levando em consideração 
que a formação é um processo contínuo de 
construção e afirmação de sua identidade “[...] 
que necessita de tempo: um tempo para refazer 
identidades, para acomodar renovações, para 
assimilar mudanças” (NÓVOA, 1995, p. 6). O 
autor aponta ainda que devemos encarar a 
formação do professor como um continuum, 
logo “[...] não se deve pretender que a formação 
inicial ofereça ‘produtos acabados’, encaran-

do-a antes como a primeira fase de um longo 
e diferenciado processo de desenvolvimento 
profissional [...]” (NÓVOA, 1995, p. 55).

Autores como Canário (1998), Imbernón 
(2009), Mizukami (2002), Herneck (2002) e 
Gatti (2010) compreendem que a formação 
continuada é uma das alternativas posta como 
estratégia para o processo de construção de 
uma nova identidade docente, mas, por outro 
lado, fazer investimentos na formação dos 
profissionais da educação tem representado 
grande desafio para as políticas públicas, “[...] 
isto porque, investir em tal formação requer a 
conjugação de múltiplas ações para o enfren-
tamento às questões atinentes à preparação 
desses profissionais [...]” (FRANÇA; MICOTTI, 
2011, p. 1).

Sob essa perspectiva, ao abordar as contri-
buições da formação continuada, Ciríaco (2012, 
p. 240) destaca que:

[...] a formação continuada que se espera é 
aquela que venha ao encontro das necessidades 
formativas dos professores e que oportunize o 
debate crítico-reflexivo das questões que são 
desafiadoras ao trabalho pedagógico, bem como 
as dificuldades que encontram no dia a dia da 
profissão.

Segundo constatações de alguns autores 
(NASCIMENTO, 2012; RAIMANN, 2014; AMA-
DOR, 2019), o que vemos são modelos de 
formação que não priorizam a participação 
do professor enquanto protagonista de sua 
aprendizagem profissional. Indubitavelmente, 
não é levado em consideração o contexto em 
que ele e o aluno estão inseridos, o que acaba 
refletindo em sua prática pedagógica, uma vez 
que as salas de aulas são heterogêneas, ou seja, 
a dinâmica da carreira e as relações adversas, 
as quais perpassam o espaço-tempo da esco-
la, exigem formas de atuação reflexivas e que 
visem a atingir determinados fins em um dado 
contexto. É fundamental criar estratégias para 
atender a demanda da escola e, principalmen-
te, a necessidade formativa do professorado, 
dado que “[...] reconhecer que os professores 
de profissão são sujeitos do conhecimento é 
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reconhecer, ao mesmo tempo, que deveriam 
ter o direito de dizer algo a respeito de sua 
própria formação profissional [...]” e “[...] se o 
trabalho dos professores exige conhecimentos 
específicos da sua profissão e dela oriundos, 
então a formação de professores deveria, em 
boa parte, basear-se nesses conhecimentos” 
(TARDIF, 2002, p. 240-241). 

Segundo Barros (2013), o cenário de for-
mação continuada dos educadores apresenta 
uma diversidade de modelos. Por ser uma 
parte do sistema de educação, sofre as in-
fluências das orientações teórico-práticas da 
política educacional vigente em cada momen-
to histórico no que diz respeito às diretrizes 
curriculares, como é o caso da BNCC (BRASIL, 
2017), que passou a valer obrigatoriamente a 
partir de 2020 e destaca a inserção da unida-
de temática “Álgebra” nos primeiros anos de 
escolarização.

Concordamos com Fazenda (2001), quando 
a autora afirma que as formações são “paco-
tes” fechados de treinamentos elaborados por 
especialistas e órgãos governamentais que, na 
maioria das vezes, não conhecem a realidade 
onde o professor atua. Assim, tais propostas 
têm a “[...] visão da instituição escolar como 
algo universal e técnico, local onde as crianças 
chegam e recebem todas o mesmo conheci-
mento, em pacotes fechados de acordo com o 
desenvolvimento” (HERNÁNDEZ, 1998, p. 12).

Seguindo essa linha de raciocínio, torna-se 
fundamental que as ações formativas que são 
planejadas “para” os professores sejam imple-
mentadas “com” os professores, transgredindo 
perspectivas que “[...] incorporam uma visão 
passiva do professor, sendo ele, sob essa ótica, 
vazio, deficiente, carente de habilidades [...]” 
(FULLAN; HARGREAVES, 2001, p. 87). Todavia, 
“[...] é estranho que os professores tenham a 
missão de formar pessoas e que se reconheça 
que possuem competências para tal, mas que, 
ao mesmo tempo, não se reconheça que pos-
suem a competência para atuar em sua própria 
formação e para controlá-la” (TARDIF, 2002, 
p. 240). 

Há uma concepção, equivocada, de que o 
professor é o responsável central pelo fracasso 
escolar e o baixo rendimento dos alunos. Iluso-
riamente, o fundamento deste tipo de discurso 
fortalece perspectivas formativas fragmenta-
das que não buscam atender as necessidades 
formativas dos professores se organizam em 
uma lógica mercadológica na qual a certifica-
ção e número de horas ofertadas parecem ser 
a solução para as mazelas que permeiam os 
problemas educacionais. De acordo com Sou-
za (2006, p. 484), o que parece estar por trás 
deste tipo de atividade é que “[...] a única, ou 
a principal ação a ser perseguida para melho-
rar a qualidade do sistema educacional, seria 
melhorar a competência dos professores [...]”.

Diversos estudos na área da Educação Mate-
mática discutem o conhecimento especializado 
do professor (ARAÚJO, 2018; LITOLDO; AL-
MEIDA; RIBEIRO, 2018) a fim de compreender 
quais são os conhecimentos esperados para a 
tarefa de ensinar. Sinalizam que é necessário 
seguir uma linha de conhecimentos específicos 
matemáticos e as características inerentes à 
aprendizagem de seu trabalho docente (LUZ; 
ALENCAR, 2020). A perspectiva que se tem 
do conhecimento especializado do professor, 
no âmbito da Educação Matemática, é que ele: 

[...] tenha conhecimentos específicos da Mate-
mática, como conhecimentos de sua estrutura 
e do fazer matemática, além de conhecimentos 
relativos ao seu ensino, como o conhecimento 
de teorias de aprendizagem, conhecimento do 
currículo, utilização de diversos recursos e ma-
teriais, dentre outros [...] (MAZZI, 2015, p. 9). 

Destacamos que o conhecimento especiali-
zado não depende exclusivamente da disciplina 
que o professor tenha que lecionar. Este tipo 
de conhecimento não diz respeito apenas à 
compreensão dos tópicos específicos dos con-
teúdos que se ensina, “[...] este conhecimento 
inclui assim a percepção de diferentes estilos 
de aprendizagem, interesses, necessidades, 
pontos fortes e pontos fracos dos alunos e um 
repertório de técnicas de ensino e formas de 
gerir a sala de aula [...]” (PONTE, 1994, p. 10). 
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Concomitantemente, podemos correlacionar o 
modelo pedagógico-didático com a formação 
continuada de professores centrada em aspec-
tos do conhecimento pedagógico de conteúdo. 
Para isso, recorremos a Shulman (1986), que 
defende a valorização da atividade profissional 
dos professores elevando-a a um espaço de 
transformação e construção de conhecimen-
tos específicos para a profissão (FERNANDEZ, 
2015).

De acordo com Shulman (1987 apud MIZU-
KAMI, 2004) um conjunto de conhecimentos e 
habilidades necessárias são fundamentais para 
desempenhar o papel de professor, e existem 
várias categorias que são agrupadas em três 
tipos de conhecimentos: conhecimento do 
conteúdo específico, conhecimento pedagógico 
geral e conhecimento pedagógico do conteúdo.

Nesta perspectiva, Mizukami (2004) men-
ciona que a base de conhecimento envolve 
saberes de diferentes naturezas, todos neces-
sários para a atuação profissional; além disso, 
ressalta que o conhecimento para o ensino 
consiste em um corpo de compreensões, ha-
bilidades e disposições que são indispensáveis 
para que o professor possa propiciar processos 
de ensinar e de aprender, em diferentes áreas, 
níveis, contextos e modalidades.

Em síntese, diante do exposto ao longo do 
referencial teórico, parece-nos consensual, na 
literatura acerca da temática, que a formação 
continuada precisa ser encarada como ação que 
atenda às necessidades formativas dos profes-
sores e que contribua para o desenvolvimento 
profissional, como no caso da formação centra-
da na escola a partir do contexto da mudança 
curricular que passa a figurar a Álgebra como 
objeto matemático de forma explícita nos anos 
iniciais, por exemplo.

Delineamento metodológico 
A pesquisa foi desenvolvida no contexto de 

atividades de extensão, ofertadas à escola par-
ceira, vinculadas ao Departamento de Teorias e 
Práticas Pedagógicas (DTPP) da Universidade 

Federal de São Carlos (UFSCar). Neste contexto, 
a investigação inscreve-se no campo dos estu-
dos qualitativos, de caráter descritivo-analítico, 
pois esse tipo de pesquisa “[...] permite ao pes-
quisador o contato direto com a situação a ser 
estudada, o que contribui para que a discussão 
dos dados encontrados no campo de configura-
ção do estudo, seja mais detalhada e descritiva” 
(LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 11).

 Na mesma perspectiva, Lüdke e André 
(1986, p. 46-50) afirmam que “[...] a pesquisa 
qualitativa tem o ambiente natural como fonte 
de dados e o pesquisador como seu principal 
instrumento, os dados são altamente descriti-
vos [...] a análise dos dados tende a seguir um 
processo sintético [...]”. Algumas das caracte-
rísticas de tal abordagem são destacadas por 
Günther (2006, p. 204):

 [...] são características da pesquisa qualitativa 
sua grande flexibilidade e adaptabilidade. Ao 
invés de utilizar instrumentos e procedimentos 
padronizados, a pesquisa qualitativa considera 
cada problema objeto de uma pesquisa especí-
fica para a qual são necessários instrumentos e 
procedimentos específicos. Tal postura requer, 
portanto, maior cuidado na descrição de todos 
os passos da pesquisa: a) delineamento, b) cole-
ta de dados, c) transcrição e d) preparação dos 
mesmos para sua análise específica.

 Assim, em relação a flexibilidade e adap-
tabilidade, cumpre salientar que a intenção 
inicial do projeto de pesquisa era acompanhar 
a experiência do grupo de estudos presencial-
mente em 2020, mas, tendo em vista o contexto 
da pandemia de COVID-19, parte dos dados 
foram produzidos de modo remoto a partir de 
reuniões síncronas pelo Google Meet.

Face ao processo vivenciado pelo grupo, 
iniciado em 2019, e ao fato de contarmos 
com registros escritos pelas participantes, é 
possível dizer que ao produzir conhecimento 
intencionamos promover “[...] harmonia entre 
metodologia de pesquisa, procedimentos me-
todológicos e concepção de conhecimento [...]” 
(ARAÚJO; BORBA, 2004, p. 41), em defesa de 
atender a princípios práticos e reflexivos que 
dão sustentação para a pesquisa educacional 
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propositiva, sendo esta aquela que intervém 
em contextos específicos de ensino e aprendi-
zagem, particularmente, aqui, os anos iniciais 
do Ensino Fundamental.

 Para nós, em uma pesquisa em Educação (Ma-
temática), a metodologia que embasa seu desen-
volvimento deve ser coerente com as visões de 
Educação e de conhecimento sustentadas pelo 
pesquisador, o que inclui suas concepções de 
Matemática e de Educação Matemática. Portan-
to, o que o pesquisador acredita ser a Matemáti-
ca e a Educação Matemática e seu entendimento 
de conhecimento e de como ele é produzido (ou 
transmitido, ou descoberto) são fundamentos 
que influenciam diretamente os resultados da 
pesquisa (ARAÚJO; BORBA, 2004, p. 43).

  Na nossa visão de pesquisa educacional, 
entendemos que no campo dos estudos quali-
tativos não podemos falar em um único instru-
mento para que os objetivos sejam atingidos. 
Desse modo, pelo fato de a pesquisa qualitativa 
ser multimétodo, consideramos ser necessária 
essa abordagem, uma vez que objetivamos 
contribuir com a prática pedagógica a partir 
da ampliação do repertório de atuação profis-
sional quanto ao pensamento algébrico.

Reportando-nos ao contexto investigativo, 
foram integrantes do grupo pesquisado, além 
do formador e da bolsista de extensão, profes-
soras dos anos iniciais. Em 2019 o grupo era 
composto por 10 professores, com predomi-
nância feminina, sendo 9 mulheres e apenas 
1 homem. No ano de 2021, tivemos 12 parti-
cipantes, todas mulheres, sendo que algumas 
haviam participado da primeira formação. Em 
ambas as ações formativas, o grupo todo tinha 
formação inicial em Pedagogia e/ou Magisté-
rio (nível médio) e algumas haviam cursado 
segunda licenciatura e pós-graduação lato 
sensu. Para manter o anonimato das integran-
tes, nos referiremos às professoras com nomes 
fictícios, respeitando assim os princípios éticos 
da pesquisa, que foi aprovada pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa (CEP): CAAE – Número 
40729820.8.0000.5504. 

Dada a natureza dos processos empreen-
didos no campo da formação continuada, foi 

necessário (re)ver e ressignificar as ações no 
tempo presente devido à pandemia. Em ter-
mos metodológicos, a ação extensionista em 
2021 ocorreu de modo remoto, com encontros 
virtuais síncronos mensais, realizados pela 
plataforma Google Meet, objetivando debater a 
experiência constituída pelo grupo de estudos 
em 2019 ao rememorem o processo formativo 
e o trabalho com as crianças nas aulas de Ma-
temática pela reflexão a partir da análise do 
relato produzido pelas três professoras (1º, 
2º e 3º ano).

A proposta em questão surgiu da necessi-
dade do próprio grupo em retomar o trabalho 
final (produção do relato de experiência), 
entregue na atividade de extensão inicial, de 
2019.

A referida formação ocorreu centrada no 
ambiente escolar, na “Aula de Trabalho Pe-
dagógico Coletivo” (ATPC) das professoras, 
momento em que o grupo estudou referenciais 
teóricos e metodológicos, planejaram ações 
interventivas com as crianças, desenvolveram 
e avaliaram parte do material produzido pelo 
grupo, o qual se mostrara primordial ao traba-
lho em sala de aula naquele período. 

Na experiência de formação continuada em 
2021 houve, no trabalho com as docentes, a 
tentativa de reescrita de suas narrativas (mo-
dalidade relato de experiência), nomeadamen-
te intituladas: “Amarelinha das Regularidades” 
(1º ano); “Trilha Inteligente de Percepção de 
Padrões” (2º ano) e “Salto dos animais e o 
Pensamento Relacional” (3º ano). Para tanto, 
neste trabalho o recorte temático analisará o 
Episódio 2 da dissertação: “(Re)vendo a tarefa 
Amarelinha das Regularidades”.

O objetivo da tarefa, ilustrada na Figura 1, 
foi possibilitar que as crianças descobrissem a 
sequência de cores para completar uma coluna 
que se iniciava com determinadas cores e estas 
repetiam-se, ou seja, uma sequência repetitiva. 
Além disso, as crianças ainda teriam, posterior-
mente ao registro escrito, que explorar o que 
aprenderam em um contexto prático, por meio 
de uma brincadeira: a amarelinha.



Danielle Abreu Silva; Cármen Lúcia Brancaglion Passos

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 32, n. 71, p. 255-273, jul./set. 2023 265

Para este fim, organizamos a apresentação 
dos dados das interações síncronas (via Goo-
gle Meet) a partir dos encontros remotos, os 
quais aqui denominaremos de episódios que 
compõem a memória do grupo. Por episódios 
compreendemos “[...] uma sequência intera-
tiva clara e conspícua, ou trechos do registro 
em que se pode circunscrever um grupo [...] a 
partir do arranjo que formam e/ou da atividade 
que realizam em conjunto” (PEDROSA; CARVA-
LHO, 2005, p. 432).

A próxima seção cumpre o papel de apre-
sentar o processo de reflexão acerca das pos-
sibilidades da tarefa mencionada. 

Discussão e análise de dados: 
(Re)vendo a tarefa “Amarelinha 
das Regularidades”

 As interações do referido episódio, de-
nominado na dissertação como Episódio 2, 
ocorreram em um encontro em que discutimos 
os relatos de Joana e de Cíntia, os quais foram 
enviados via e-mail com antecedência para 
todas as participantes. Em nossa pesquisa, 
adotamos a concepção de que a narrativa es-
crita, decorrente do relatório de reflexão das 
professoras, é fonte de problematização da 
prática pedagógica.

 Essas narrativas são utilizadas como fonte de 
reflexão no espaço do grupo na medida em 
que temos buscado o auxílio mútuo com base 
na colaboração entre as integrantes. Nesse 
entendimento, as narrativas são elementos que 

constituem a identidade do professor-narrador 
(ZORTÊA, 2018, p. 85).

 A partir de tal entendimento, as narrativas 
escritas possibilitam reconstituir saberes ao 
passo em que abrem “[...] mais espaço para 
discutir e tratar a prática pedagógica em 
matemática como um fenômeno narrativo, 
carregado de múltiplos sentidos, conceitos, 
procedimentos, prescrições, significações [...]” 
(FIORENTINI; CARVALHO, 2015, p. 31).

No caso do grupo remoto, as narrativas 
exprimem relatos das experiências docentes 
acerca do desenvolvimento das tarefas ex-
ploradas nos anos iniciais pelas docentes na 
atividade de extensão ocorrida em 2019. No 
tempo em que os dados foram produzidos, 
em 2021, a intenção foi rememorar o passado 
em um contexto de avaliação do que poderia 
melhorar na propositura futura.

  Dadas as justificativas, para este en-
contro, a orientação às professoras do grupo 
foi que lessem o texto de autoria de Joana 
para debatermos e refletirmos sobre aspectos 
observados na descrição de sua experiência 
anterior (ocorrida em 2019).

Como destacado, foi realizada a leitura cole-
tiva e apreciação da tarefa de 1º ano. O tempo 
destinado à reflexão durou cerca de 1h e 10min 
e contou com a presença de 12 professoras. 
Na sessão síncrona, após a leitura coletiva do 
texto, as professoras (novatas e já experientes 
no grupo) tiveram acesso ao planejamento, 
desenvolvimento e avaliação sob a perspectiva 
das autoras do texto (Joana e Cíntia). Poste-

Fonte: Abreu (2022, p. 114, 120).

Figura 1: Planejamento e desenvolvimento da tarefa Amarelinha das Regularidades
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riormente à leitura, o grupo foi convidado a 
colocar suas considerações, começando pelas 
protagonistas da narrativa, sendo que, neste 
dia, apenas Cíntia estava presente.

As professoras autoras, ao analisarem a nar-
rativa da tarefa, particularmente Cíntia, tiveram 
a oportunidade de refletir sobre os “porquês” 
de suas opções quando do momento da aula 
e, ainda, acerca das estratégias pedagógicas 
possibilitadas às crianças. As novas integrantes 
aproximaram-se ainda mais do que as profes-
soras participantes da formação anterior (em 
2019), envolvidas pelo narrar tanto escrito 
quanto oral de Cíntia, que foi tema de aprecia-
ção coletiva.

Como assinala Franco (2015, p. 601), “As 
práticas pedagógicas operam a partir do diálo-
go fecundo, crítico e reflexivo, que se estabelece 
entre os múltiplos sujeitos, entre intencionali-
dades e ações”, portanto, é necessário refletir 
sobre a experiência dando um sentido mais 
científico à ação – coisa que o professor não 
conseguirá fazer sozinho.

De acordo com a autora acima referida, é 
preciso “cientificizar” as ações docentes e, para 
tanto, o olhar crítico do outro, de modo sensí-
vel, com destaques para novas possibilidades, é 
primordial para proporcionar reflexão e maior 
intencionalidade nas ações.

Neste contexto, a autora do texto foi ques-
tionada sobre o processo de visualização via 
reflexão ao ler sobre como havia idealizado 
a aula em que buscou explorar elementos do 
pensamento algébrico.

 Cíntia: Ah, eu não sei o que faria de diferente, 
mas assim... é... foi uma atividade que a gente 
pôde vivenciar com as crianças e a gente per-
cebeu que deu resultado, elas fizeram com 
dedicação. Então, assim, talvez... eu não saberia 
te dizer... assim agora, nesse momento o que eu 
faria de diferente, mas, por exemplo, de repente 
poderia ser números ao invés de cores como a 
gente usou, não é? Poderia ser, sei lá, formas 
geométricas. Então, assim, tem várias, outras 
possibilidades.

Professor formador: O que você acha que não 
deu certo lá atrás e que hoje você faria diferente? 

 Cíntia: Hoje, por exemplo, a gente faria com mais 
segurança. Poderia até pensar em colocar mais 
alguns obstáculos no meio dessa amarelinha 
de cores, um olhar diferente do que foi aquele 
momento. Porque quando a gente fez pela pri-
meira vez, vou confessar para você que deu um 
certo medo. Será que vai dar certo? Como vai 
ser? Porque nós fizemos a construção da ama-
relinha e tudo mais. Então, no momento em que 
a gente estava pensando tudo isso, era aquele 
frio na barriga.

Dessa maneira, quando Cíntia relata que 
faria com mais segurança, indica que, decorrido 
mais de um ano do que foi estudado e praticado 
com seus alunos, ela tem uma percepção dife-
rente sobre como compreendia os processos 
que operam a organização da tarefa “Amareli-
nha das regularidades”, proposta em 2019. Ao 
evidenciar a relação com o campo numérico e 
geométrico, aponta ter conhecimento de que 
algumas habilidades precisam estar presentes 
na natureza da abordagem desta unidade temá-
tica, haja vista que, no 1º ano, um dos objetos 
de conhecimento envolve “padrões figurais e 
numéricos: investigação de regularidades ou 
padrões em sequências” a partir da habilidade 
de “organizar e ordenar objetos familiares ou 
representações por figuras, por meio de atri-
butos, tais como cor, forma e medida” (BRASIL, 
2017).

Analisando a tarefa proposta para a turma 
de primeiro ano, inferimos que se quisermos 
atingir o status de enxergar “além daquilo que 
é proposto”, como afirmou uma das professo-
ras em entrevista (Joana), será necessário um 
movimento de reflexão com alguns questiona-
mentos sobre os futuros encaminhamentos, na 
perspectiva de (re)ver a formação continuada 
das professoras que ensinam Matemática fren-
te aos limites e desafios – os quais, para nós, re-
querem que se dedique tempo para responder 
alguns questionamentos que poderão fornecer 
pistas para novas abordagens da “Amarelinha 
das Regularidades”:

• Por que amarelinha das regularidades?
• Se fôssemos justificar esta tarefa, tem 

alguma explicação a partir da teoria?
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• O próprio nome “regularidade” é uma 
característica do pensamento algébrico?

• Por que recorrer ao jogo?
• Qual a importância dos jogos para as 

aulas de Matemática?
• Para além do princípio lúdico, as crianças 

se envolvem, mas o que diz a teoria sobre 
jogos e ensino de Matemática?

Essas questões foram apresentadas ao gru-
po como questionamentos do tempo presente 
(2021) que poderiam auxiliar a reescrita do 
texto de Joana e Cíntia. As respostas, somadas 
ao esforço coletivo, decorrente do presente epi-
sódio, poderiam fornecer pistas do potencial 
da escrita das professoras, ampliando seus co-
nhecimentos teóricos e as possibilidades de en-
caminhamentos metodológicos e conceituais.

Outro ponto central do encontro, decorren-
te da apreciação das narrativas escritas, diz 
respeito à percepção das professoras sobre a 
importância de utilizar a linguagem matemá-
tica adequada com as crianças; esse aspecto 
foi evidenciado várias vezes durante a reunião.

Rosilaine: A gente até comentou durante nos-
sas trocas de experiências que a gente acabava 
usando outros nomes e não o termo correto, 
colocando apelido ou nome mais fáceis para 
lembrar, mas isso a gente achando que estava 
ajudando os alunos, mas acaba prejudicando por 
conta de depois chegar o momento de avaliação 
ter o nome termo, sequência, padrão e eles não 
saberem usar e desenvolver a resposta correta 
para pergunta. [...] Então, a gente passou a rever 
a nossa prática e usar os termos corretos, não é? 
Da Matemática e da Álgebra. Então, acabamos 
revendo muita coisa da nossa prática com rela-
ção a nossa troca de informação, assistindo as 
aulas das colegas, que a gente pode desenvolver, 
depois em grupo também a gente fez, olhando 
uma a sala da outra, depois teve um momento 
que a gente fez as cinco salas juntas, foi uma 
troca muito legal. Podemos ver a metodologia 
de cada professora, o que ela fez de diferente, o 
que eu poderia estar revendo na minha prática 
ou também dar um toque para a amiga ‘olha, eu 
fiz desse jeito’, cada um poder complementar a 
prática da outra.

 A partir do excerto de Rosilaine, é notório 
que no ambiente das práticas colaborativas 

houve uma percepção de que é necessário va-
ler-se nas aulas de Matemática do vocabulário 
matemático, o qual foi rememorado a partir 
do compartilhamento das narrativas de Joana 
e Cíntia, que fizeram menção aos termos “re-
gularidade”, “padrão” e “sequência”. Com base 
no excerto que faz referência ao tratamento da 
linguagem matemática, podemos afirmar que a 
prática pedagógica em Matemática é permeada 
pela interação verbal entre professor-aluno, 
principalmente nos anos iniciais, momento 
em que, muitas vezes, a criança ainda está em 
processo de consolidação da alfabetização. 
Sem dúvida, diante do exposto por Rosilaine, 
também fica evidente o quanto “[...] os aspectos 
linguísticos precisam ser considerados inse-
paráveis dos aspectos conceituais para que a 
comunicação e, por extensão, a aprendizagem 
aconteçam” (SANTOS, 2009, p. 119).

Especificamente em relação ao pensamento 
algébrico na formação de professores, Ponte e 
Branco (2013, p. 145) esclarecem que há “[...] 
ainda certa confusão no que respeita a utiliza-
ção do vocabulário [...]”, o que para nós sinaliza 
a potencialidade dos ambientes de trabalho 
coletivo com os professores, uma vez que mui-
tos não tiveram em suas trajetórias formativas 
nos cursos em que se graduaram momentos 
que oportunizassem acesso ao conhecimento 
específico em Matemática, tampouco ao traba-
lho com a Álgebra, haja vista que esta passou 
a ser objeto de discussão nos anos iniciais em 
nosso país a partir de 2018.

Para Ball et al. (2008), a relação entre o 
“saber ensinar e o saber realizar o ensino” se 
concentra no domínio do conhecimento do con-
teúdo e do seu ensino. Nas discussões durante a 
formação continuada, as práticas docentes das 
professoras foram sendo ressignificadas ao se 
depararem com a necessidade de buscar novos 
processos para que a apropriação dos conceitos 
envolvidos fosse alcançada pelos alunos.

É importante destacar grande parte das 
professoras participantes de nossa pesquisa 
concluíram a formação inicial no final da déca-
da de 1990. Ou seja, pode ser que não houvesse 
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uma disciplina de “Conteúdos e Metodologia 
do ensino de Matemática” na matriz curricular 
de seus cursos, pois, historicamente, o curso 
de Pedagogia apresenta lacunas formativas e, 
conforme Curi (2004), os aspectos matemáti-
cos eram quase inexistentes.

Assim, quando Rosilaine reconhece na 
reunião que, antes da proposta formativa de 
2019, acabava por adotar “outros nomes e não 
o termo correto, colocando apelido ou nome 
mais fáceis para lembrar” quando se referia ao 
vocabulário algébrico e que, com as discussões 
no grupo de estudos e compartilhamento de 
práticas, ampliou sua visão e reconheceu a 
necessidade da adoção dos termos adequados 
para essa área, demonstra indícios de uma 
aprendizagem decorrente do ciclo formativo 
dos estudos de aulas ao experienciar assistir 
às demais intervenções das colegas acerca da 
mesma tarefa.

Cumpre salientar que a Matemática tem sua 
própria linguagem, marcada por regras, símbo-
los e expressões que podem ser representadas 
de diferentes formas, mas que, independente-
mente do modo como é trabalhada, chegará o 
momento em que um vocabulário específico 
será “cobrado” dos alunos, a exemplo dos testes 
de proficiência, também demarcados na fala 
de Rosilaine. Desse modo, segundo Lorenzato 
(2010), é importante que reconheçamos a 
associação da linguagem matemática com seu 
vocabulário.

Via de regra no processo de aprendizagem, con-
figura-se uma variedade – de representações, 
de registros (orais ou escritos) – peculiar à aula 
de Matemática, um misto de linguagem cor-
rente e linguagem matemática, o uso alternado 
ou simultâneo de uma e de outra, que permite 
indicar as versões/aproximações conceituais 
feitas pelos estudantes, o que incluí também a 
manifestação de diferentes tipos de dificuldades. 
O entendimento desse processo, em toda sua 
extensão, pressupõe transcender a dimensão da 
comunicação na aula, e lançar mão dos achados 
de alguns pesquisadores (SANTOS, 2009, p. 118).

Com base nas considerações de Santos 
(2009), interpretamos que a manifestação 

acerca do vocabulário matemático algébrico 
passou, no contexto do grupo de estudos, da 
linguagem corrente cotidiana (uso inadequa-
do dos termos, com referência à “apelidos”) 
para a linguagem matemática (regularidade, 
padrões, sequências, entre outros). Ainda 
podemos concluir que no presente episódio 
ficou claro que realizar leituras teóricas da 
área (NACARATO; CUSTÓDIO, 2018) possibi-
litou às professoras acesso aos “achados dos 
pesquisadores”.

Diferentes autores (SOUSA, 2004; BLAN-
TON; KAPUT, 2005; CARRAHER; SCHLIE-
MANN, 2007; LORENZATO; VILA, 2013; VALE; 
BARBOSA, 2019), mobilizados no referencial 
teórico que buscou definir pressupostos ele-
mentares ao desenvolvimento do pensamento 
algébrico nos primeiros anos, concordam que 
é fundamental ter atenção para a promoção 
de conceitos e não a sua mecanização (SOUSA, 
2004).

Assim, perante a descrição e análise do refe-
rido episódio, as discussões no grupo eviden-
ciaram que “[...] é a partir da problematização 
da prática que o professor passa a refletir e 
produzir significados para os acontecimentos 
que vivencia [...]” (NACARATO; GRANDO; TO-
RICELLI; TOMAZETTO; 2013, p. 67) e também 
“[...] os contextos que privilegiam a problemati-
zação, análise e reflexão da prática pedagógica 
são potencializadores do desenvolvimento 
profissional do professor” (NACARATO et al. 
2013, p. 67).

Considerações finais
Ao longo deste artigo, na busca por com-

preender que aprendizagens docentes ocorrem 
no movimento reflexivo de (re)ver tarefas liga-
das à unidade temática Álgebra nos primeiros 
anos de escolarização, empreendemos esforços 
na constituição de um referencial teórico que 
definiu o termo pensamento algébrico, como 
também apontou a necessária formação con-
tinuada para o desenvolvimento deste campo, 
tão relevante ao currículo de Matemática. Um 
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dos possíveis caminhos do modelo aqui defen-
dido de formação continuada é a realização 
de ações centradas no ambiente de trabalho 
docente (a escola).

Desse modo, defendemos a vertente de 
trabalho colaborativo a partir da consolidação 
de parcerias Universidade-Escola, tendo em 
vista a vivência “nas” e “das” duas atividades 
de extensão em que foram produzidos os dados 
da investigação.

Ao atender ao objetivo do texto em aprecia-
ção, no episódio (Re)vendo a tarefa “Amareli-
nha das Regularidades”, pudemos perceber que 
revisitar a experiência de si – particularmente 
a professora Cíntia, uma das autoras do relato, 
presente na reunião – possibilitou uma per-
cepção de que o pensamento algébrico pode 
ser promovido em tarefas em uma perspectiva 
de aritmética generalizada, bem como que é 
preciso ter uma intencionalidade no desenvol-
vimento do que é proposto para que questões 
como, por exemplo, “Será que vai dar certo? 
Como vai ser?” sejam mais factíveis de gestão 
das aulas.

Outro fator importante, também evidencia-
do aqui como indício das aprendizagens das 
professoras, destacado por Rosilaine, foi o da 
relevância do compartilhamento das práticas 
letivas para ampliação do repertório didático
-pedagógico, como se vê na contribuição apon-
tada acerca das descobertas com os estudos 
teóricos e do diálogo entre os pares em relação 
à adoção dos termos matemáticos decorrente 
do campo algébrico.

Em suma, o movimento do grupo de estu-
dos contribuiu para uma das dimensões do 
desenvolvimento profissional docente, que é a 
questão da organização do trabalho pedagógico 
e do despertar da consciência das professoras 
acerca de suas dificuldades. De acordo com o 
exposto, pela experiência descrita neste tra-
balho, a Universidade tem assumido um papel 
importante na proposição de formações con-
tinuadas para os professores e, muitas vezes, 
essas ações se materializam pela extensão e/
ou pesquisa, como foi o caso aqui analisado.
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